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Resumo expandido: 

Contextualização: As políticas públicas no Brasil contemporâneo enfrentam o desafio de atuar em um cenário marcado por desigualdades persistentes e multifacetadas. Tais desigualdades não são apenas resquícios de um passado superado e não se restringem à dimensão econômica, mas atravessam o cotidiano em sua complexidade – nos modos de alimentar-se, nas oportunidades educacionais, no acesso a tecnologias e, sobretudo, nas formas de exclusão que estruturam a vida social. Objetivos: Esta mesa propõe um olhar interdisciplinar sobre quatro eixos fundamentais que, entrelaçados, expressam o papel das políticas públicas em tempos de crise e reconfiguração do Estado social. Metodologia: A metodologia adotada baseia-se na exposição analítica e interdisciplinar de quatro eixos temáticos - alimentação, educação, tecnologias sociais e exclusão - por meio de falas articuladas entre docentes de distintas áreas. As abordagens combinam referenciais teóricos críticos com experiências práticas nos campos da pesquisa e da extensão. Resultados: A primeira exposição parte da alimentação como direito humano fundamental, discutindo a insegurança alimentar como expressão direta das desigualdades socioeconômicas no Brasil. O debate aborda as transformações nos sistemas alimentares globais, os desafios impostos pelos alimentos ultraprocessados, os entraves no acesso e nos preços dos alimentos saudáveis, evidenciando como as diferenças socioeconômicas impactam de forma desigual as populações mais vulneráveis. Na sequência, a educação é examinada como pilar ético e político da democracia, enfatizando que inclusão e cidadania não são garantias automáticas em qualquer regime, mas conquistas históricas em permanente disputa. A análise percorre tanto heranças estruturais, como colonialidade, patrimonialismo, desigualdades territoriais, quanto mecanismos contemporâneos de precarização, como financeirização, meritocracia, gestão da desigualdade, destacando o papel ambíguo da escola na reprodução ou superação das iniquidades sociais. A terceira exposição problematiza o uso das tecnologias sociais no enfrentamento das desigualdades. Longe de soluções meramente técnicas, essas experiências são compreendidas como construções coletivas baseadas nos saberes locais, na criatividade popular e na participação ativa dos sujeitos. Ao reconhecer essas práticas como formas legítimas de conhecimento e de organização social, evidencia-se seu potencial não apenas para inclusão material, mas para o fortalecimento de laços comunitários e sentidos de pertencimento. Por fim, a discussão se encerra nos processos de exclusão social, entendendo inclusão não como assimilação a modelos previamente estabelecidos, mas como transformação das estruturas que produzem a marginalização. Essa abordagem desloca o foco do acesso formal para a efetivação de direitos em sua dimensão substantiva, articulando a luta por justiça social aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e à valorização das diferenças como fundamento ético das políticas públicas. Com vozes oriundas de distintos campos do saber, esta mesa busca promover uma reflexão crítica e transversal sobre os impasses e possibilidades das políticas públicas no Brasil atual. Mais do que somar diagnósticos, propõe-se aqui pensar caminhos que restituam à ação estatal seu papel transformador, enraizado no compromisso com a equidade, a dignidade e a vida em comum.

Palavras-chave: Insegurança alimentar. Educação. Tecnologias sociais. Exclusão.

FOME E DESIGUALDADE: insegurança alimentar à luz da questão social
Monica Cattafesta

João Carlos Furlani

Resumo

A insegurança alimentar configura-se como problema complexo, historicamente determinado e marcado por múltiplas dimensões: biológica, social, política e ambiental. Este texto, de caráter qualitativo e teórico-analítico, fundamentado em revisão bibliográfica crítica e interdisciplinar, examina a fome no Brasil à luz da questão social. Discute-se como transformações globais na produção e circulação de alimentos, intensificadas desde a Revolução Verde, agravaram a concentração fundiária, a dependência de insumos industriais e a mercantilização dos sistemas alimentares. No cenário nacional, as políticas públicas se mostram fundamentais para enfrentar a fome, embora fragilizadas nos últimos anos. Conclui-se que a superação da insegurança alimentar exige enfrentar raízes estruturais das desigualdades e fortalecer políticas públicas que articulem direito humano à alimentação, sustentabilidade e justiça social.
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Abstract

Food insecurity is a complex problem, historically determined and shaped by multiple dimensions: biological, social, political, and environmental. This qualitative and theoretical-analytical study, grounded in a critical and interdisciplinary literature review, examines hunger in Brazil considering the social question. It discusses how global transformations in food production and distribution, intensified since the Green Revolution, have exacerbated land concentration, dependence on industrial inputs, and the commodification of food systems. In the national context, public policies have proven essential to tackling hunger, although they have been weakened in recent years. The study concludes that overcoming food insecurity requires addressing the structural roots of inequality and strengthening public policies that integrate the human right to food, sustainability, and social justice.
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1
INTRODUÇÃO

A insegurança alimentar constitui um problema complexo, historicamente determinado e com múltiplas repercussões sobre o processo saúde-doença. Pode ser entendida como a limitação ou a incerteza no acesso regular e adequado a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente para garantir a saúde e o bem-estar (CONSEA, 2007; Salles-Costa et al., 2022). No Brasil, essa condição tem se agravado nos últimos anos, em decorrência do enfraquecimento das políticas públicas de proteção social, do aumento da pobreza e da intensificação das crises ambientais e econômicas (PENSSAN, 2022; Salles-Costa et al., 2022).

A compreensão da insegurança alimentar exige também o reconhecimento de seu caráter estrutural. Embora essa perspectiva tenha ganhado força nas últimas décadas, ela remonta às contribuições de Josué de Castro (1946; 1951), que denunciou a fome não como simples ausência de alimentos, mas como resultado das desigualdades de acesso, da concentração fundiária, da exclusão social e da marginalização de amplos contingentes populacionais. Sua abordagem pioneira inscreveu a fome no campo da determinação social da saúde, antecipando concepções contemporâneas sobre a inter-relação entre alimentação, trabalho, território e política.

O diálogo entre Serviço Social, Nutrição e Saúde Coletiva evidencia que a insegurança alimentar não pode ser compreendida apenas sob uma ótica biológica, nem tampouco restrita à economia ou às políticas públicas setoriais. Cada campo contribui de modo distinto para a análise: o Serviço Social, ao iluminar as desigualdades e a garantia de direitos; a Nutrição, ao examinar o estado nutricional e os padrões alimentares; e a Saúde Coletiva, ao articular indicadores, políticas e determinantes sociais da saúde. Essa abordagem interdisciplinar permite situar a fome como problema multicausal e de alta complexidade, demandando respostas integradas e sustentáveis (Bonamigo; Campos, 2024; Iamamoto, 2001; Popkin; Reardon, 2018).

Diante desse panorama, tem-se como objetivo examinar a insegurança alimentar no Brasil a partir de uma perspectiva que considere suas múltiplas dimensões e a reconheça como expressão histórica da questão social.
2
MÉTODOS
Esta pesquisa é de caráter qualitativo, de natureza teórico-analítica, fundamentada em revisão bibliográfica crítica e interdisciplinar. O objetivo metodológico foi examinar a insegurança alimentar no Brasil a partir da articulação entre aportes do Serviço Social, da Nutrição e da Saúde Coletiva. Nesse percurso, foram mobilizadas categorias como direito humano à alimentação, sistemas alimentares e políticas públicas, interpretadas à luz da questão social e das configurações contemporâneas da desigualdade.
O corpus analítico foi constituído por documentos institucionais, produções científicas relevantes, dados de pesquisas nacionais e diretrizes e normativas oficiais. A interpretação do material foi orientada pela técnica de Análise de Conteúdo temática (Bardin, 2011), empregada como estratégia para identificar núcleos de sentido recorrentes sobre a insegurança alimentar e suas determinações históricas, sociais e econômicas. Esse procedimento permitiu construir uma leitura crítica e integrada dos elementos que estruturam a fome no Brasil contemporâneo, compreendida como fenômeno complexo e multidimensional.

3
MUDANÇAS GLOBAIS NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E A CRISE DA SEGURANÇA ALIMENTAR

Desde o Mundo Antigo, a alimentação ocupa lugar central na vida social, mas jamais na história houve tamanha disponibilidade de alimentos quanto na contemporaneidade (Fernandez-Armesto, 2004; Mazoyer; Roudart, 2010). Paradoxalmente, essa abundância convive com níveis alarmantes de insegurança alimentar (Salles-Costa et al., 2022) e com a persistência de déficits nutricionais, como demonstram inquéritos nacionais (IBGE, 2020a; 2020b).
Essa contradição decorre das profundas transformações nos sistemas globais de produção e distribuição de alimentos, intensificadas pelas mudanças climáticas e pelo uso intensivo de tecnologias voltadas ao aumento da produtividade (Popkin; Reardon, 2018). A partir da década de 1940, sobretudo nos países em desenvolvimento, a chamada Revolução Verde reconfigurou de maneira duradoura o cenário produtivo. Muitos agricultores abandonaram cultivos de subsistência e de abastecimento interno, direcionando a produção para commodities agrícolas destinadas à exportação (Mazoyer; Roudart, 2010). Essa reorientação, ao privilegiar cultivos comerciais em detrimento dos alimentos básicos, comprometeu a segurança alimentar de milhões de famílias camponesas.

O modelo agrícola dominante não apenas transformou a forma de produção, mas também impôs sérios obstáculos à reprodução social dos pequenos produtores: queda nos preços das commodities, dependência de insumos industriais, degradação dos solos e redução da biodiversidade (Mazoyer; Roudart, 2010; Porto Gonçalves, 2006). Incapazes de competir com a produção em larga escala, muitos agricultores venderam suas terras, ampliando a concentração fundiária. O resultado foi a fragilização dos ecossistemas cultivados, o empobrecimento do campo e um êxodo expressivo para as periferias urbanas.

Com o declínio da produção rural e a rápida urbanização, o acesso à alimentação passou a depender majoritariamente da oferta industrial. Esse processo acentuou a padronização e a mecanização, limitando a autonomia das comunidades e ampliando a dependência em relação a cadeias produtivas longas e centralizadas (Fernandez-Armesto, 2004). Nesse contexto, consolidou-se o sistema alimentar global contemporâneo, estruturado sob a lógica da mercantilização, marcado pela financeirização, pela concentração empresarial em poucas corporações transnacionais e pela crescente desconexão entre produção e território, com impactos diretos sobre a soberania e a diversidade alimentar (Moratoya et al., 2013; Swinburn et al., 2011).

Ao buscar compreender de forma mais ampla esse processo, Popkin e Reardon (2018) identificam cinco condicionantes interdependentes que moldaram o sistema alimentar contemporâneo e contribuíram para a mudança dos padrões dietéticos globais. O primeiro é o aumento da disponibilidade calórica e do acesso a alimentos em várias regiões, ainda que de forma desigual. O segundo refere-se à liberalização econômica e à entrada massiva de capital privado, que favoreceram a expansão de grandes corporações e processadoras. O terceiro diz respeito à melhoria das infraestruturas de transporte e logística, que reduziram custos de transação e ampliaram a circulação de alimentos desvinculados de seus territórios de origem. O quarto relaciona-se à urbanização acelerada e à crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho, o que elevou a demanda por alimentos práticos e duráveis, compatíveis com o tempo reduzido para o preparo doméstico. Por fim, o quinto condicionante envolve a expansão do emprego rural não agrícola, que também transformou os hábitos alimentares nas zonas rurais, sobretudo em função dos custos de oportunidade do tempo, de maneira especial para as mulheres.

Esses vetores reconfiguraram não apenas os padrões de consumo, mas também a qualidade da alimentação e a soberania das populações. A simplificação dos sistemas produtivos, com a consequente perda da diversidade genética, tornou as lavouras mais suscetíveis a pragas e doenças, elevando o uso de agrotóxicos e os custos ambientais da produção (Comunello; Correa, 2017). Tais impactos incidem diretamente sobre a saúde pública e a segurança alimentar (Ribeiro; Rocha, 2017).

No Brasil, o avanço do modelo agrário baseado no monocultivo acentuou a dependência dos agricultores em relação ao complexo industrial-financeiro, altamente oligopolizado. Esse processo contribuiu para o agravamento da insegurança alimentar tanto entre produtores e suas famílias quanto na população em geral (Porto Gonçalves, 2006). Nesse contexto, reafirma-se o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), entendido como a “realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” (Brasil, 2006, Art. 3º).

Para mensurar esse fenômeno, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) tem sido amplamente utilizada na avaliação da situação alimentar dos domicílios. Adaptada de uma metodologia internacional (Bickel et al., 2000), a EBIA permite classificar os domicílios em segurança alimentar ou em diferentes níveis de insegurança: leve, moderada e grave, sendo esta última equivalente a fome (Segall-Corrêa et al., 2014). Entre 2004 e 2013, os dados nacionais revelaram uma redução expressiva da insegurança alimentar grave, especialmente em regiões historicamente vulneráveis, como o Nordeste, e em alguns estratos específicos da população. Esse avanço, entretanto, foi revertido a partir de 2013, em razão da interrupção ou fragilização de políticas públicas voltadas à superação da fome, à proteção social e à geração de emprego. Como resultado, os índices de insegurança alimentar grave voltaram a crescer no país (Salles-Costa et al., 2022).

A pandemia de COVID-19 agravou substancialmente esse quadro. O II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da COVID-19 no Brasil (II VIGISAN), conduzido pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN), supriu a ausência de levantamentos oficiais sistemáticos e forneceu um diagnóstico fundamentado sobre a realidade alimentar da população. A pesquisa abrangeu 577 municípios, em todos os estados da federação, com entrevistas em 12.745 domicílios e informações de 35.022 indivíduos. Os dados são preocupantes: em 2022, mais de 33 milhões de brasileiros viviam em situação de fome. A insegurança alimentar grave foi mais prevalente entre pessoas com renda per capita de até 1/4 do salário-mínimo, desempregados, agricultores familiares e trabalhadores informais, com impacto acentuado sobre mulheres e indivíduos pretos ou pardos (PENSSAN, 2022).

Para além das estatísticas, essa realidade reflete mudanças profundas nos modos de produção e consumo. Essas transformações ampliaram o risco de insegurança alimentar e deterioraram a qualidade das dietas (Moratoya et al., 2013; Popkin; Reardon, 2018). Um dos principais marcadores desse processo é o crescimento exponencial do consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil (IBGE, 2020b). Esses produtos, formulações industriais de substâncias modificadas e aditivadas, distanciam-se daquilo que tradicionalmente se reconhece como “comida de verdade” (Monteiro et al., 2016; 2019).

Embora promovidos como opções práticas e acessíveis, os ultraprocessados trazem implicações significativas para a saúde coletiva, a cultura alimentar e o meio ambiente. Seu consumo é impulsionado por estratégias publicitárias agressivas, frequentemente voltadas a crianças e jovens, favorecendo padrões alimentares associados ao desenvolvimento de doenças crônicas. Além disso, contribuem para a perda de referências culturais ligadas ao ato de se alimentar. Também geram impactos ambientais expressivos, devido ao uso intensivo de embalagens e aos resíduos decorrentes da produção e distribuição (Monteiro et al., 2012; 2016; 2018; 2019). Outro aspecto problemático é a adição de nutrientes que cria a falsa percepção de equivalência a alimentos naturais ou minimamente processados. Com formulações voltadas à hiperpalatabilidade, esses produtos desregulam os mecanismos de saciedade, favorecem o consumo excessivo de energia e contribuem para o desenvolvimento da chamada “fome oculta”, ou seja, quando a ingestão calórica é suficiente ou até excessiva, mas carente de qualidade nutricional (Monteiro et al., 2012; 2019).
4
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A expansão da produção de alimentos, por si só, é insuficiente para garantir uma alimentação adequada e saudável. É necessário que essa produção incorpore todas as dimensões do conceito de segurança alimentar, conforme definido pela 3ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a saber: o direito humano à alimentação; os aspectos biológicos (nutricionais e sanitários); as dimensões socioculturais (valores, práticas e significados); as relações econômicas (preços e condições de trabalho no sistema alimentar); e os impactos ambientais das formas de produção, comercialização e consumo (CONSEA, 2007). Trata-se de uma abordagem que ultrapassa o campo técnico-nutricional e exige ações estruturantes, intersetoriais e orientadas pelo direito.

O enfrentamento da insegurança alimentar, em diálogo com a crise ecológica e os crescentes níveis de desigualdade, requer o fortalecimento da produção local, a valorização da cultura alimentar tradicional e a consolidação de políticas públicas voltadas à educação alimentar, à redistribuição de renda e à regulação da indústria de alimentos. O alimento deve ser compreendido como direito fundamental, e não como mercadoria subordinada às lógicas de mercado (Bonamigo; Campos, 2024).
Uma estratégia central consiste no fortalecimento dos sistemas alimentares, de modo a ampliar o acesso a alimentos adequados, saudáveis e sustentáveis (Castro, 2017; Popkin; Adair; Ng, 2012; Santarelli et al., 2017; Swinburn et al., 2019). Esse esforço demanda articulação entre diretrizes internacionais e ações locais, participação ativa da sociedade civil e dos entes federativos, a fim de consolidar redes que respeitem a diversidade cultural, a saúde pública e os ecossistemas.

No âmbito das políticas públicas, destaca-se a necessidade urgente de fortalecimento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), cuja atuação articulada com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) e o Sistema Nacional de SAN (SISAN) é crucial para formular políticas que integrem abastecimento, vigilância alimentar e nutricional, educação e regulação sanitária (CAISAN, 2014; Dias et al., 2017). Ações como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) também devem ser ampliados, pois promovem diversidade produtiva e ampliam o acesso a alimentos saudáveis tanto para agricultores familiares quanto para consumidores (Assis; Priore; Franceschini, 2017).

Outro eixo essencial para enfrentar a insegurança alimentar é a promoção de modelos de negócio sustentáveis e promotores da saúde (Swinburn et al., 2019). Isso não significa reduzir a produção agrícola ou o papel da indústria, mas reorientá-los para práticas mais responsáveis. É preciso tornar a produção e a comercialização de alimentos saudáveis mais viáveis e competitivas, ao passo que produtos ultraprocessados devem ser progressivamente desincentivados (Popkin; Reardon, 2018). Para tanto, é indispensável limitar a influência empresarial na formulação de políticas públicas e firmar compromissos de reformulação de produtos, com redução de nutrientes críticos (Popkin; Adair; Ng, 2012).

É preciso recordar, contudo, que a efetivação das políticas encontra um desafio mais amplo: a configuração contemporânea da questão social. Novas formas de desigualdade e exclusão emergem em um cenário marcado pela financeirização da economia, pela precarização do trabalho e pela retração da ação estatal. Tais processos fragilizam a capacidade do Estado de garantir políticas públicas universais e transferem responsabilidades ao terceiro setor.

A insegurança alimentar, portanto, não deve ser entendida como um problema meramente técnico ou isolado, mas como expressão histórica e contemporânea da questão social. Enfrentá-la implica combater as raízes estruturais das desigualdades, fortalecer políticas públicas emancipadoras e transformar as bases econômicas, sociais e ambientais que sustentam o atual sistema alimentar.
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INCLUSÃO E TRANSFORMAÇÃO ESTRUTURAL: políticas públicas, desigualdade e justiça social
Alan Patricio da Silva

Resumo

Este artigo discute a inclusão como processo de transformação estrutural, superando concepções restritas que a reduzem à assimilação de grupos historicamente marginalizados em modelos sociais previamente estabelecidos. A análise parte do reconhecimento de que a desigualdade no Brasil possui raízes históricas profundas, relacionadas à herança colonial, ao racismo estrutural e ao capacitismo, que se expressam nas esferas econômica, social, cultural e política. Com base em uma abordagem crítica e interdisciplinar, problematizam-se os limites das políticas públicas voltadas à inclusão, especialmente no campo da educação, saúde e assistência social, destacando que a efetividade das ações depende da superação de barreiras estruturais. O texto articula o debate com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), defendendo que a inclusão deve ser compreendida como transformação das estruturas que produzem marginalização, e não apenas como acesso formal a bens e serviços. Conclui-se que a construção de uma sociedade inclusiva requer participação ativa das populações historicamente silenciadas, justiça distributiva e valorização da diversidade como princípios democráticos.

Palavras-chave: Inclusão social. Exclusão. Políticas públicas. Pessoa com deficiência. Justiça social.

Abstract

This article discusses inclusion as a process of structural transformation, overcoming restricted conceptions that reduce it to the assimilation of historically marginalized groups into pre-established social models. The analysis starts from the recognition that inequality in Brazil has deep historical roots, related to colonial heritage, structural racism and ableism, expressed in economic, social, cultural and political spheres. Based on a critical and interdisciplinary approach, it problematizes the limits of public policies aimed at inclusion, especially in education, health and social assistance, emphasizing that the effectiveness of actions depends on overcoming structural barriers. The discussion is articulated with the Sustainable Development Goals (SDGs), defending that inclusion must be understood as the transformation of structures that produce marginalization, and not only as formal access to goods and services. It concludes that building an inclusive society requires active participation of historically silenced populations, distributive justice and the appreciation of diversity as democratic principles.

Keywords: Social inclusion. Exclusion. Public policies. People with disabilities. Social justice.
1 INTRODUÇÃO

A desigualdade social no Brasil não pode ser compreendida apenas como fruto de circunstâncias históricas ou dificuldades administrativas, mas também como resultado de escolhas políticas que perpetuam a exclusão a pobreza e a sistemática opressão das minorias. 
Ao pensar nesse contexto, faço referência a afirmação de Darcy Ribeiro, “A crise da educação no Brasil não é uma crise; é um projeto”, revelando que a manutenção de um sistema educacional precário serve para conservar privilégios e limitar as oportunidades da população mais vulnerável (Ribeiro, 2018). Dessa forma, a falta de investimento efetivo em educação de qualidade contribui para a reprodução do ciclo de pobreza, restringindo a mobilidade social e reforçando a distância entre classes sociais.

As desigualdades sociais brasileiras não são resquícios de um passado superado, mas estruturas persistentes que moldam as relações contemporâneas. A exclusão social atravessa dimensões materiais e simbólicas, manifestando-se na insegurança alimentar, no acesso desigual à educação, nas dificuldades de acesso à saúde e nas barreiras à participação política. Nesse contexto, observa-se que pessoas com deficiência, populações negras, povos indígenas, mulheres e habitantes de áreas periféricas permanecem com representação política, social e econômica historicamente aquém do necessário para garantir equidade. 
Esses grupos têm sido sistematicamente posicionados entre os mais vulnerabilizados, em razão de processos históricos de exclusão, discriminação estrutural e desigualdade de oportunidades. Essa marginalização não apenas limita o acesso a direitos fundamentais — como saúde, educação, trabalho e moradia —, mas também restringe a possibilidade de participação ativa na construção de políticas públicas que respondam às suas demandas específicas. Portanto, compreender a sub-representação dessas populações implica reconhecer que as desigualdades não se configuram como fenômenos isolados, mas como expressões de estruturas sociais e econômicas que perpetuam a vulnerabilidade e a invisibilidade desses sujeitos na esfera pública (Pinheiro et al., 2021). 
A desigualdade social e a pobreza no Brasil constituem barreiras estruturais ao desenvolvimento humano, operando em um ciclo vicioso no qual a concentração de renda, a exclusão social e a falta de oportunidades alimentam a perpetuação das vulnerabilidades. Nesse processo, a pobreza não se apresenta apenas como consequência da desigualdade, mas também como sua causa, reforçando padrões de exclusão e limitando o acesso a direitos básicos, como saúde, educação, moradia e trabalho digno (Correa et al, 2015).

Amartya Sen (2000) destaca que a pobreza deve ser entendida não apenas pela insuficiência de renda, mas como privação de capacidades fundamentais, que impedem as pessoas de exercerem plenamente sua liberdade e cidadania. Do mesmo modo, Farmer (2005) demonstra como as chamadas doenças da pobreza refletem desigualdades estruturais, evidenciando a estreita relação entre saúde e justiça social. No contexto brasileiro, Souza (2017) aponta que a reprodução da desigualdade está ancorada em mecanismos históricos e culturais que naturalizam a exclusão, mantendo vastos segmentos da população à margem do desenvolvimento.

Nesse cenário, doenças relacionadas à pobreza, como a miíase, exemplificam de forma concreta esse ciclo: elas não apenas decorrem de condições precárias de moradia, saneamento e acesso a serviços de saúde, mas também produzem estigmas que reforçam a marginalização socioeconômica. Como sublinha Araújo-Jorge et al. (2014), a pobreza, a exclusão e a doença formam um tripé que aprofunda as injustiças sociais e mantém a vulnerabilidade de populações historicamente negligenciadas.

Portanto, romper esse ciclo exige políticas públicas integradas que articulem saúde, educação, trabalho, habitação e proteção social. Mais do que ações pontuais, trata-se de promover transformações estruturais capazes de ampliar liberdades, garantir equidade e assegurar condições efetivas de cidadania e dignidade para todos os sujeitos. O objetivo deste trabalho é discutir a inclusão como transformação estrutural e não como assimilação a modelos preexistentes. A perspectiva adotada parte do modelo social da deficiência (Oliver, 1990) e do enfoque interseccional (Crenshaw, 1991), articulando os desafios das políticas públicas brasileiras à Agenda 2030 da ONU. Metodologicamente, a análise é baseada em revisão bibliográfica e documentos oficiais, com ênfase em experiências e limites de políticas públicas implementadas desde a Constituição Federal de 1988 até os programas mais recentes.
2 DESIGUALDADES, EXCLUSÃO E O MODELO SOCIAL DE INCLUSÃO
O modelo social da deficiência desloca o foco da limitação individual para as barreiras sociais, físicas e institucionais impostas pelo ambiente. Nesse sentido, a deficiência não deve ser interpretada como incapacidade intrínseca, mas como resultado de um contexto social que nega acessibilidade, oportunidades e reconhecimento (Kupper et al., 2024). Essa perspectiva rompe com a visão biomédica tradicional, que reduz a deficiência a um problema clínico ou assistencial, restringindo-a à lógica da caridade ou da integração parcial e, consequentemente, perpetuando relações de dependência e subordinação. Ao contrário, o modelo social propõe a transformação das estruturas sociais, demandando políticas públicas inclusivas, desenho universal de espaços e tecnologias assistivas que garantam plena participação cidadã.

Além disso, compreender a deficiência no contexto das desigualdades sociais exige incorporar a interseccionalidade como categoria analítica fundamental. Mulheres com deficiência, pessoas negras e populações indígenas vivenciam formas múltiplas e sobrepostas de opressão, que ampliam os efeitos da exclusão e limitam o exercício pleno de direitos (Crenshaw, 1991). No campo da educação, por exemplo, essa realidade é particularmente evidente, a taxa de analfabetismo entre pessoas com deficiência é quase três vezes maior do que na população geral. Esse dado revela que os obstáculos não se restringem ao acesso físico às instituições escolares, mas incluem práticas pedagógicas excludentes, ausência de recursos e materiais adaptados, falta de formação docente para a diversidade e barreiras atitudinais enraizadas em preconceitos históricos (Silva, 2024).

Portanto, o enfrentamento das desigualdades relacionadas à deficiência requer ações articuladas que vão além da garantia formal de direitos. É necessário promover mudanças culturais, institucionais e políticas capazes de desconstruir estigmas e combater a marginalização, assegurando que a inclusão se traduza em participação social efetiva (Oliver, 2018). Nesse processo, o modelo social da deficiência oferece uma lente crítica e transformadora, ao deslocar a responsabilidade da pessoa para a sociedade, evidenciando que a verdadeira limitação não está nos corpos, mas nas barreiras que impedem a construção de uma sociedade justa e igualitária.
3 POLÍTICAS PÚBLICAS, EXCLUSÃO E OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
O Brasil possui um arcabouço legal robusto que assegura direitos às pessoas com deficiência, incluindo a Constituição Federal de 1988 e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei n.º 13.146/2015). No entanto, a implementação desses direitos enfrenta desafios relacionados à falta de financiamento, descontinuidade administrativa e desigualdades territoriais. Um exemplo é o Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, que garante renda mínima a pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade. Apesar de sua relevância, o BPC tem sido alvo de revisões restritivas e cortes, evidenciando a fragilidade da política frente a concepções limitadas de gasto público (Neves et al., 2018). 
Outro caso é o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite (2011–2014), que articulou ações interministeriais para promover acessibilidade, educação e inclusão produtiva, mas sofreu descontinuidade em gestões posteriores e a partir de 2023 fora retomado pelo Governo vigente e busca prover a manutenção e garantias a pessoa com deficiência. Esses exemplos mostram que a inclusão requer políticas intersetoriais de longo prazo, com mecanismos de governança, monitoramento e avaliação (Brasil, 2023). 
A Agenda 2030 da ONU estabelece um conjunto de objetivos que só podem ser efetivamente alcançados quando contemplam as especificidades das pessoas com deficiência e de outros grupos em situação de vulnerabilidade. No âmbito do ODS 1 (Erradicação da Pobreza), a meta de reduzir pela metade a proporção de pessoas vivendo em situação de pobreza exige reconhecer que a deficiência amplia as barreiras de acesso ao trabalho, à renda e à proteção social, tornando indispensáveis políticas focalizadas para garantir inclusão econômica (Brasil, 2025). 
O ODS 4 (Educação de Qualidade) reforça a necessidade de assegurar uma educação inclusiva e equitativa, o que implica eliminar obstáculos arquitetônicos, comunicacionais e pedagógicos, além de investir em tecnologias assistivas e na formação de professores para práticas inclusivas. Já o ODS 5 (Igualdade de Gênero) demanda atenção especial às mulheres com deficiência, que enfrentam múltiplas formas de exclusão e violência, exigindo políticas que articulem gênero e deficiência para assegurar proteção, participação e autonomia. O ODS 10 (Redução das Desigualdades) evidencia a importância de promover a inclusão social, econômica e política de todos, o que envolve o enfrentamento do preconceito e a garantia de acessibilidade universal, ampliando a participação das pessoas com deficiência nos espaços de decisão (Brasil, 2025). 
Por fim, o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) só se concretiza plenamente quando as instituições removem barreiras no acesso à justiça, asseguram representatividade política e fortalecem mecanismos de proteção contra violações de direitos. Assim, a efetividade da Agenda 2030 e a legitimidade do princípio de “não deixar ninguém para trás” dependem diretamente da incorporação da perspectiva da deficiência em cada uma dessas metas (Brasil, 2025).
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inclusão, compreendida como transformação estrutural, desafia práticas sociais e políticas que ainda tratam a diversidade como exceção. Mais do que garantir acesso formal a bens e serviços, trata-se de assegurar direitos em sua dimensão substantiva, por meio da eliminação de barreiras físicas, comunicacionais, institucionais e simbólicas. Os avanços legais e normativos conquistados nas últimas décadas, ainda que modestos em alguns aspectos demonstram a força dos movimentos sociais, mas também evidenciam a distância entre lei e realidade cotidiana. 
O futuro da inclusão no Brasil depende da articulação entre Estado, sociedade civil e organismos internacionais, bem como do fortalecimento de políticas públicas com base em diagnósticos interseccionais e territorialidades. Sugere-se para esta agenda, pesquisa e ação com o aprofundamento das análises sobre e ações de interseccionalidade, o impacto das políticas locais na efetividade dos direitos e o papel das tecnologias sociais na superação de desigualdades. Construir uma sociedade equânime requer coragem política, compromisso com a justiça social e reconhecimento da diversidade como fundamento ético da democracia.
REFERÊNCIAS
ARAÚJO-JORGE, Tania et al. Doenças negligenciadas, erradicação da pobreza e o plano Brasil sem Miséria. Campelo T, Falcão T, Costa P, organizadores. O Brasil sem Miséria. Brasília (DF): Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, p. 703-26, 2014.BOMENY, Helena Maria Bousquet. Darcy Ribeiro: sociologia de um indisciplinado. 2001.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Senado Federal; 1988.
BRASIL. Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Diário Oficial da União. 7 jul 2015.

BRASIL. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Brasília: ODS Brasil, s.d. Disponível em: Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Brasil
BRASIL. Decreto nº 11.793, de 23 de novembro de 2023. [Ementa do decreto]. Diário Oficial da União: seção 1, p. [número da página], 24 nov. 2023. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.793-de-23-de-novembro-de-2023
CORRÊA, Lucilena Ferraz Castanheira; LIMA, João Policarpo Rodrigues; CAMPOS, Luís Henrique Romani de. An analysis of multidimensional poverty in metropolitan areas of Brazil's Northeast. Revista Brasileira de Estudos de População, v. 32, p. 313-333, 2015.
CRENSHAW, K. Mapping the margins: Intersectionality, identity politics, and violence against women of color. Stanford Law Review. 1991;43(6):1241–99.

Farmer P. Pathologies of Power: Health, Human Rights, and the New War on the Poor. Berkeley: University of California Press; 2005.

SILVA, Amanda Raphaela Rezende da. Políticas públicas na educação de jovens e adultos para pessoas com deficiência. 2024. https://hdl.handle.net/11449/259470
KUPER, Hannah et al. Inclusion of disability in primary healthcare facilities and socioeconomic inequity in Brazil. Revista de Saúde Pública, v. 58, p. 39, 2024.

NEVES ALO, et al. Educação inclusiva: análise das leis de inclusão escolar das crianças com transtorno do espectro autista e seus desafios à luz do ordenamento jurídico brasileiro. Rev Educação Inclusiva. 2018.

OLIVER, Michael. The politics of disablement—New social movements. In: The politics of disablement. London: Macmillan Education UK, 1990. p. 112-131.

OLIVER, Mike. A sociology of disability or a disablist sociology?. In: Disability and society. Routledge, 2018. p. 18-42.
P
INHEIRO, Luana Simões Organizadora; TOKARSKI, Carolina Pereira Organizadora; POSTHUMA, Anne Caroline Organizadora. Entre relações de cuidado e vivências de vulnerabilidade: dilemas e desafios para o trabalho doméstico e de cuidados remunerado no Brasil. 2021.
RIBEIRO, Darcy. Educação como prioridade. Global Editora e Distribuidora Ltda, 2018.
SEN, Amartya. Desenvolvimento Como Liberdade. São Paulo: Companhia das Pedras, 2000. Sgarbi, VS et al. Os Jargões da Sustentabilidade: uma Discussão a partir da Produção Científica Nacional, engema, 2008.CLAPP, Jennifer. Development as freedom. 2000. https://doi.org/10.1177/0020702000055001

SOUZA, Jessé. A elite do atraso: da escravidão à Lava Jato. Leya, 2017.
EDUCAÇÃO E CIDADANIA NO BRASIL: democracia, inclusão e a questão da igualdade substantiva
João Carlos Furlani

Monica Cattafesta

Resumo

A educação, compreendida como prática social e política, constitui elemento estruturante da cidadania e da democracia. Este texto, de caráter teórico-analítico e interdisciplinar, fundamentado em revisão bibliográfica crítica, examina as relações entre educação, cidadania e inclusão no Brasil. Discute-se como heranças históricas se reconfiguraram em dispositivos contemporâneos de precarização. Analisa-se, ainda, o impacto pedagógico dessas dinâmicas, visível no enfraquecimento da formação crítica e no avanço de perspectivas de adaptação ao mercado em detrimento da formação integral. Conclui-se que a educação brasileira permanece tensionada entre ser instrumento de emancipação e mecanismo de reprodução das desigualdades. O fortalecimento da democracia depende da capacidade de radicalizar o compromisso com uma educação pública, crítica, inclusiva e de qualidade.
Palavras-chave: Educação; cidadania; inclusão; precarização; democracia.
Abstract

Education, understood as a social and political practice, constitutes a structuring element of citizenship and democracy. This theoretical-analytical and interdisciplinary paper, grounded in a critical literature review, examines the relationships between education, citizenship, and inclusion in Brazil. It discusses how historical legacies have been reconfigured into contemporary mechanisms of precarization. It further analyzes the pedagogical impact of these dynamics, evident in the weakening of critical formation and the rise of market-oriented perspectives to the detriment of integral education. The study concludes that Brazilian education remains caught between serving as an instrument of emancipation and operating as a mechanism of inequality reproduction. The strengthening of democracy depends on the ability to radicalize the commitment to a public, critical, inclusive, and high-quality education.
Keywords: Education; citizenship; inclusion; precarization; democracy.
1        INTRODUÇÃO
Pensar conjuntamente educação, democracia, cidadania e inclusão supõe recusar definições estáticas e reconhecer que se trata de construções históricas, processuais e permanentemente disputadas. Esses termos não são apenas categorias analíticas, mas projetos normativos que orientam a vida coletiva, estruturam expectativas de justiça e organizam a esfera pública. O argumento de partida é simples e decisivo: não há democracia substantiva sem educação; não há cidadania plena sem inclusão; e nenhuma dessas dimensões se realiza de forma automática por força da lei. O fato de a Constituição de 1988 ter inscrito a educação como direito de todos e dever do Estado e da família não encerra a questão, tampouco assegura sua efetivação.

O objetivo deste artigo é analisar criticamente as relações entre educação, cidadania e inclusão no Brasil, problematizando seus fundamentos normativos, suas tensões históricas e os mecanismos contemporâneos de precarização que limitam a construção de uma democracia substantiva. Ao articular aportes da pedagogia histórico-crítica, da sociologia da educação e da filosofia política, busca-se compreender em que medida a educação brasileira tem funcionado como instrumento de emancipação ou, ao contrário, como engrenagem de reprodução das desigualdades.

Metodologicamente, trata-se de um ensaio teórico-analítico, de caráter crítico e interdisciplinar. A investigação mobiliza referências clássicas (como Freire, Marshall e Habermas) e contemporâneas (como Fraser, Honneth e Souza), em diálogo com a produção brasileira sobre educação, democracia e inclusão. O procedimento consistiu na análise de literatura especializada e na reflexão conceitual sobre a realidade educacional brasileira em perspectiva histórico-estrutural.

O argumento central que guia este trabalho é que, no Brasil, a promessa constitucional de uma educação pública como fundamento da cidadania convive com dispositivos históricos e atuais de precarização que limitam a realização da igualdade substantiva. Assim, a educação figura, ao mesmo tempo, como espaço de inclusão e como mecanismo de reprodução da questão social. A pergunta que se coloca, portanto, é se a educação tem efetivamente cumprido o papel de promover cidadania plena ou se continua a operar como instrumento de administração das desigualdades.

A estrutura do artigo organiza-se em três momentos. A primeira seção discute os conceitos de educação, cidadania e inclusão, articulando-os à tradição crítica brasileira e a perspectivas internacionais. A segunda analisa a precarização educacional como fenômeno estrutural, com ênfase em seus determinantes orçamentários, institucionais, culturais e pedagógicos. A terceira, conclusiva, retoma os achados e problematizações, destacando desafios e possibilidades para que a educação pública se torne, de fato, instrumento de democracia e igualdade substantiva.

2        EDUCAÇÃO E CIDADANIA
Para avançar na discussão, é necessário delimitar o que se entende por educação nesta proposta. Em sentido amplo, a educação configura-se como prática social e política de formação humana. Mais do que um arranjo institucional restrito à escola, trata-se de um processo intencional que atravessa famílias, comunidades, meios de comunicação, movimentos sociais e o conjunto das relações culturais. É nesse trânsito que se produzem conhecimentos, disposições, sensibilidades e capacidades críticas; é aí que se instituem pertencimentos e horizontes de mundo, habilitando – ou inibindo – a participação na esfera pública (Benevides, 1996). Suas funções, portanto, são indissociavelmente cognitivas, éticas e políticas.

Ao recordar que “toda prática educativa implica uma teoria do homem e do mundo”, Paulo Freire (1987) recoloca a educação no terreno da disputa societal: ela pode tanto reproduzir hierarquias, naturalizando desigualdades, quanto fomentar sujeitos capazes de ler criticamente a realidade e intervir em sua transformação. Nesse horizonte, a tradição brasileira da pedagogia histórico-crítica, em diálogo com a sociologia da educação, sublinhou que o acesso a conhecimentos sistematizados constitui condição de emancipação, desde que articulado a processos de participação e à crítica das determinações sociais (Saviani, 1983; Bourdieu; Passeron, 1982).

Essa chave de leitura remete à cidadania como estatuto de pertencimento político e social. A formulação clássica de Thomas Marshall (1967) distinguiu as dimensões civil, política e social, indicando que a cidadania moderna se expandiu historicamente do reconhecimento de direitos de liberdade à incorporação de garantias de bem-estar. Analiticamente, tal tipologia permanece fecunda; normativamente, contudo, exige atualização, pois outras esferas – como a cultural e a ambiental – têm se revelado decisivas. Em sociedades como a brasileira, a cidadania formal convive com bloqueios materiais e simbólicos que obstruem seu exercício. Daí a necessidade de falar em cidadania substantiva: não apenas o direito de votar e ser votado, mas as condições reais de participar, falar, ser ouvido, circular, aprender, trabalhar, cuidar e ser cuidado. É nesse sentido que Nancy Fraser e Axel Honneth (2001) defendem que a justiça requer simultaneamente redistribuição – para enfrentar desigualdades socioeconômicas – e reconhecimento – para superar hierarquias socioculturais que inferiorizam grupos e modos de vida. Sem essa articulação, arrisca-se ou uma igualdade cega às diferenças, ou uma celebração das diferenças que ignora a materialidade da desigualdade.

A noção de inclusão emerge nesse mesmo horizonte. Amiúde confundida com integração, distingue-se justamente porque desloca o ônus da adaptação: não é o sujeito quem deve se conformar a um padrão previamente fixado, mas o sistema – educacional, econômico, político ou cultural – que precisa se reorganizar para acolher a pluralidade, remover barreiras e garantir participação efetiva. Inclusão não é política setorial, mas gramática ética e institucional que atravessa o conjunto das políticas. Pressupõe redistribuição de recursos, reconhecimento de identidades e diferenças, abertura deliberativa e, em muitos casos, reparação histórica (Mantoan, 1998). Na linguagem da filosofia prática latino-americana, ela expressa uma opção ética que toma o outro – sobretudo o outro vulnerabilizado – como critério de validade das instituições (Dussel, 2000). Sem essa orientação, “inclusão” reduz-se a rótulo administrativo: contabiliza matrículas, mas não assegura pertencimento, voz e aprendizagem significativa.
É nesse cenário que a Constituição de 1988 ocupa lugar singular na história brasileira. Ao proclamar a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, com a colaboração da sociedade, o artigo 205 lhe atribui uma teleologia republicana: pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para a cidadania e qualificação para o trabalho. A formulação é exemplar por articular dimensões formativas, políticas e econômicas; mas proclamar direitos não garante sua efetivação. A sociologia histórica tem mostrado que heranças de colonialidade, escravidão e patrimonialismo produziram uma cidadania restrita e hierarquizada, na qual o acesso a bens públicos – entre eles a educação – foi regulado por status e favor, e não como direito universal (Faoro, 2021; Fernandes, 1976).
Anísio Teixeira (1977) já diagnosticara a contradição: uma escola “paternalista”, voltada a formar “governados” obedientes, em oposição a circuitos seletivos destinados aos “governantes”. O efeito foi a cristalização de uma clivagem entre uma rede pública subfinanciada e segmentos privados que reproduzem privilégios. Esse padrão não resulta apenas da escassez de recursos, mas de um regime de classificação que naturalizou o desprezo às classes populares, racializou desvantagens e territorializou desigualdades (Santos, 2007). Para Jessé Souza (2017), as elites converteram seus interesses em “bom senso” público, transformando a escola em aparato de gestão da desigualdade: organiza a espera, administra o fracasso, distribui certificados de baixo valor e inculca disposições conformistas. A constatação é dura, mas necessária: se a educação é pilar da cidadania e condição da democracia, a escola brasileira tem sido instrumento de inclusão substantiva ou mecanismo de reprodução da questão social?
Se inclusão for definida apenas como acesso, a expansão escolar das últimas décadas pode ser celebrada como êxito. Mas, se significar igualdade substantiva, o diagnóstico é mais rigoroso. Esta depende de financiamento equitativo, valorização docente, infraestrutura, currículo significativo, políticas de permanência e enfrentamento de discriminações de classe, etnia, gênero, território e deficiência – além de articulação com saúde, assistência, cultura, transporte e proteção social.
Nesse ponto, é preciso evitar dois riscos. De um lado, o voluntarismo normativo, que presume bastar a enunciação de direitos. De outro, o determinismo estrutural, que naturaliza o fracasso escolar como destino inevitável, deslegitimando experiências inovadoras. Uma análise honesta deve reconhecer avanços e retrocessos, identificar mecanismos de reprodução e experiências de ruptura, e perguntar-se sob quais condições a educação pode efetivamente produzir igualdade substantiva.
Por fim, é necessário explicitar o nexo entre democracia e inclusão educacional. A democracia exige sujeitos capazes de deliberar, argumentar e compor; supõe competências discursivas que se aprendem e exercitam. Em termos habermasianos, depende de esferas públicas abertas e de processos de formação da vontade não distorcidos por assimetrias intransponíveis (Habermas, 1997). Uma educação que não ofereça, de modo distribuído, oportunidades de apropriação de conhecimentos e participação escolar gera déficit democrático: cidadãos formais, mas politicamente impotentes; eleitores, mas não participantes; vozes isoladas, mas não públicos. É nesse sentido que as ideias de “educação para a democracia”, formuladas no Brasil por Maria Victoria Benevides (1996), permanecem atuais: formar para a democracia é formar para a participação crítica e para a igualdade de consideração e respeito, o que requer práticas pedagógicas dialógicas e escolas abertas ao território e aos conflitos reais.
Assim, democracia, cidadania, inclusão e educação compõem um quadrilátero conceitual cuja coerência depende de políticas públicas consistentes e de uma cultura institucional capaz de contrariar heranças históricas e enfrentar mecanismos contemporâneos de precarização e mercantilização. É a partir desse marco que se examina, a seguir, a precarização educacional.

3
A PRECARIZAÇÃO EDUCACIONAL COMO ESTRUTURA

O objetivo desta seção é compreender a precarização educacional como fenômeno estrutural – não como falhas pontuais de gestão, mas como efeito de determinantes econômicos, institucionais e culturais que, articulados, conformam o campo educacional em um país periférico, financeirizado e profundamente desigual.

Um primeiro elemento é o enquadramento do orçamento público às regras da financeirização. Desde 1988, o Brasil vinculou receitas para saúde e educação, buscando blindar áreas sociais contra contingenciamentos arbitrários. A partir dos anos 1990, porém, a lógica de ajuste fiscal permanente impôs limites crescentes, culminando na Emenda Constitucional 95/2016, o “teto de gastos”, que congelou por duas décadas as despesas primárias e, na prática, subordinou os investimentos sociais à rolagem da dívida pública (Brasil, 2016). A disputa, assim, não se dá apenas “dentro” do Ministério da Educação, mas sobretudo no embate pelo fundo público entre demandas sociais e compromissos financeiros. Cada real destinado ao serviço da dívida é um real a menos para expansão de matrículas, valorização docente ou infraestrutura. A precarização, portanto, é também orçamentária e macroeconômica (Oliveira, 2009; Dowbor; Blandy, 2022).

Outro vetor é a captura institucional por frações de uma elite econômica e pela tecnocracia. Para além das velhas oligarquias, novos atores – conglomerados privados de ensino, empresas de tecnologia e fundações empresariais – passaram a influenciar políticas. O lobby das mantenedoras pressionou por mecanismos de financiamento público indireto – a exemplo do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e do Programa Universidade para Todos (Prouni) – ampliando a transferência de recursos estatais para empresas privadas (Oliveira, 2009; Sguissardi, 2015; Dowbor; Blandy, 2022). Essa lógica é reforçada pela expansão da Educação a Distância (EAD) precarizadas e pela penetração de plataformas “gratuitas” no espaço público, com contrapartidas de coleta de dados e padronização curricular (Oliveira, 2009). Paralelamente, organizações filantrópico-empresariais tornaram-se coautoras de políticas, introduzindo léxicos de “eficiência”, “gestão por resultados” e accountability (Shiroma; Garcia; Campos, 2011). Nesse arranjo, a educação tende a ser reconfigurada de direito social universal a produto escalável mensurável por métricas de desempenho.

A mediação desse processo é a própria tecnocracia estatal. Quadros altamente qualificados, formados em uma meritocracia de concursos e carreiras públicas, internalizam a racionalidade gerencial – com frequência de modo não consciente – e tornam-se agentes de reprodução da precarização. Não por má-fé, mas pela adesão a uma gramática de metas, indicadores e rankings que reduz a complexidade da educação a métricas.

A estrutura federativa, concebida para descentralizar competências, opera como mecanismo de reprodução de desigualdades. A Constituição atribuiu aos municípios a centralidade na educação básica sem assegurar recursos proporcionais às diferenças fiscais. O resultado é assimétrico: municípios ricos ofertam escolas de melhor qualidade; municípios pobres – sobretudo no Norte e no Nordeste – convivem com escassez crônica de professores, infraestrutura precária e falta de insumos (Benevides, 1996). A precarização distribui-se de modo desigual no território e se acentua em periferias urbanas e zonas rurais (Santos, 2007). Em não poucos casos, elites locais instrumentalizam recursos educacionais como moeda clientelista, perpetuando desigualdades e mantendo o serviço público em condição precária. Assim, enquanto parcelas da classe média urbana experimentam escolas minimamente estruturadas, a maioria permanece relegada a uma educação de baixa potência emancipatória (Cury, 2008).

A hegemonia da cultura meritocrática compõe o quadro. Desde os anos 2000, observa-se a substituição de uma pedagogia da cidadania por uma pedagogia do desempenho. A educação passa a ser concebida como trajetória individual de acumulação de certificações, competências e “capital humano” (Becker, 1993), deslocando o foco da formação crítica para a lógica da empregabilidade. O paradoxo é conhecido: vende-se a educação como via de ascensão, mas a estrutura de desigualdade limita a mobilidade. O fracasso escolar, então, deixa de ser interpretado como problema coletivo e passa a ser atribuído ao indivíduo – falta de mérito, esforço insuficiente, “culpa do aluno”. O efeito sociológico é duplo: reduz a pressão por mudanças estruturais e fragmenta a classe trabalhadora, naturalizando a precarização como destino.

No plano pedagógico, a precarização se manifesta na persistência de modelos pouco críticos (Teixeira, 1977; Benevides, 1996). A Reforma do Ensino Médio de 2017 é exemplar: ao priorizar itinerários técnicos e reduzir a centralidade das Humanidades, reforça a lógica de adaptação ao mercado em detrimento da formação integral (Laval; Dardot, 2013). As consequências são profundas. A ausência de uma formação plena favorece a expansão da desinformação, do negacionismo científico e de movimentos autoritários. Sem bases sólidas de pensamento crítico, argumentação e análise ética, estudantes tornam-se alvos fáceis de fake news e de discursos populistas. O ataque às Humanidades, a censura a debates sobre gênero, etnia e identidade, a defesa do homeschooling e o avanço de iniciativas como “Escola sem Partido” compõem uma ofensiva contra a educação crítica que, em última instância, é também ofensiva contra a democracia. Em termos habermasianos, restringir oportunidades de apropriação de conhecimentos e de participação escolar corrói esferas públicas e distorce processos de formação da vontade (Habermas, 1997).

4 CONCLUSÃO

A precarização educacional no Brasil não se apresenta como projeto centralizado de uma elite visível. Resulta de dispositivos dispersos – orçamentários, institucionais, federativos e culturais – que convergem para conter a potencialidade emancipatória da educação pública. É funcional a um modelo de desenvolvimento dependente e financeirizado: administra desigualdades, reduz expectativas, disciplina sujeitos. Nesse processo, não apenas elites econômicas atuam como protagonistas. Gestores, tecnocratas, consultores e até professores podem se tornar agentes inconscientes da reprodução, ao internalizarem racionalidades de produtividade, eficiência e adaptação. O desfecho é conhecido: em vez de expandir a cidadania substantiva, a escola tende a reproduzir desigualdades e, ao fazê-lo, mina as bases da democracia.

A Constituição de 1988 inscreveu a educação como direito fundamental, associando-a ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e ao trabalho. Mas um país marcado por heranças coloniais, escravistas e patrimonialistas viu tais legados serem reconfigurados por mecanismos contemporâneos de precarização: financeirização do orçamento, captura institucional por frações empresariais e tecnocráticas, desigualdade federativa, hegemonia meritocrática e pedagogia da obediência. Em consequência, a escola pública frequentemente administra desigualdades, disciplina expectativas e limita a emancipação.

Se a educação deve ser concebida como programa nacional de transformação – e não como política episódica –, o horizonte republicano, já apontado por Fernando de Azevedo em Cultura brasileira (1964), indica que formar para a democracia é formar sujeitos participantes, não partidários; aptos ao dissenso informado, não à submissão a interesses circunstanciais. Esse norte encontra respaldo constitucional e instrumentos como o Plano Nacional de Educação (PNE), que reafirmam que o projeto educativo pertence à comunidade nacional.

A pergunta que atravessou este trabalho permanece aberta: a educação brasileira promove, de fato, igualdade ou segue reproduzindo desigualdades estruturais? A resposta longa exigiria investigações adicionais. A resposta breve é ambivalente: houve avanços – expansão do acesso, políticas de inclusão, experiências pedagógicas críticas –, mas os mecanismos de precarização continuam operando com vigor. O futuro da democracia no Brasil dependerá da capacidade coletiva de radicalizar o compromisso com uma educação pública crítica, inclusiva e de qualidade. Afinal, não há cidadania plena sem educação, e não há democracia viva sem cidadãos capazes de sustentá-la.
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TECNOLOGIAS SOCIAIS NO COMBATE DAS DESIGUALDADES: propostas de escolares para enfrentar a insegurança alimentar
Tassiane Cristina Morais

Resumo
As tecnologias sociais se configuram como estratégias coletivas, apropriadas pelas comunidades, que oferecem soluções acessíveis e sustentáveis para desafios sociais. Assim, analisou-se a insegurança alimentar em escolares de uma escola pública no município de Serra (ES), com ênfase na identificação de propostas com potencial de se tornarem tecnologias sociais. Trata-se de um estudo transversal, com aplicação da escala curta de segurança alimentar e oficinas de design thinking junto a 49 alunos. Os resultados revelaram que 30,61% dos estudantes vivenciavam insegurança alimentar. A partir das oficinas, surgiram propostas como hortas comunitárias, reciclagem, psicólogo comunitário, banco de empregos e produção de adubos, indicando criatividade coletiva e saberes locais como caminhos para soluções emancipatórias. Conclui-se que a escuta ativa e o estímulo à participação comunitária são fundamentais para reconhecer e fortalecer práticas que emergem dos próprios territórios como tecnologias sociais, capazes de enfrentar expressões da Questão Social de forma enraizada e transformadora.
Palavras-chave: Insegurança alimentar. Pensamento criativo. Acesso a alimentos saudáveis.
Abstract
Social technologies are collective strategies, adopted by communities, that offer accessible and sustainable solutions to social challenges. Thus, food insecurity among students at a public school in the municipality of Serra, Espírito Santo, was analyzed, with an emphasis on identifying proposals with the potential to become social technologies. This is a cross-sectional study, applying the short food security scale and conducting design thinking workshops with 49 students. The results revealed that 30.61% of the students experienced food insecurity. The workshops led to proposals such as community gardens, recycling, community psychologists, job banks, and fertilizer production, highlighting collective creativity and local knowledge as pathways to emancipatory solutions. The conclusion is that active listening and encouraging community participation are essential to recognizing and strengthening practices that emerge from the territories themselves as social technologies, capable of addressing expressions of the Social Question in a rooted and transformative way.
Keywords: Food insecurity. Creative thinking. Access to healthy food.
1 INTRODUÇÃO
A doença do coronavírus (2019) (COVID-19) representou uma grande crise sanitária mundial que corroborou para as mudanças nas estruturas políticas, sociais, econômicas, religiosas de inúmeros países, inclusive de grandes potências econômicas, tais como: os Estados Unidos da América, China, Japão, Alemanha, França e Itália (Verma et al., 2021). 
A pandemia também favoreceu o aumento mundial da inflação doméstica relacionado aos preços dos alimentos, fato que repercutiu para um aumento nos índices de fome e desnutrição. Sabe-se que entre maio e setembro de 2022 a inflação esteve elevada em países de baixa, média e elevada renda. Nesse período, os preços do trigo, milho e arroz em outubro de 2022 foram, respectivamente, 18%, 27% e 10% mais altos, quando comparados a outubro de 2021. Ademais, a guerra na Ucrânia intensificou esse quadro, pois provocou mudanças significativas nas dinâmicas globais de comércio, produção e consumo de commodities, resultando na manutenção de preços elevados até, pelo menos, o final de 2024, contribuindo assim para ampliar a inflação e a insegurança alimentar (The World Bank, 2022).
As perdas econômicas significativas sofrida pelas superpotências mundiais durante a pandemia foi responsável pela promoção das situações de vulnerabilidade, especialmente dos indivíduos que viviam em extrema pobreza. Pois, anteriormente à COVID-19, eram as potências mundiais como os EUA, Alemanha, Reino Unido e Comissão Europeia, os principais fomentadores de programas humanitários e programa alimentar mundial (Kabir et al., 2020). 

Dentro desse cenário, estima-se que são necessários US$ 5 bilhões a US$ 7 bilhões em gastos adicionais para auxiliar famílias em situações de vulnerabilidade em 48 países que foram mais afetados pelos elevados preços de importação de alimentos e fertilizantes. Também são necessários mais de US$ 50 bilhões para acabar com a insegurança alimentar aguda em 12 meses, visto que aproximadamente 222 milhões de pessoas ao redor do globo vivenciarão insegurança alimentar aguda e precisarão de assistência urgente em um futuro próximo (The World Bank, 2022).
É importante destacar que, segundo a “Food and Agriculture Organization of the United Nations” (2022) a segurança alimentar existe quando todas as pessoas, em todos os momentos, têm acesso físico, social e econômico a alimentos suficientes, seguros e nutritivos que satisfaçam as suas necessidades alimentares e preferências alimentares para uma vida ativa e saudável.

Ressalta-se que falta de segurança alimentar contribuiu para o aumento nos índices de desnutrição, nesse sentindo são as crianças e os adolescentes os grandes impactados. Nessa população infanto-juvenil, as repercussões fisiológicas oriundas da desnutrição são amplas e envolve deficiência de nutrientes, falha no crescimento, alterações hormonais, alterações no sistema imunológico, aumento no risco do desenvolvimento de doenças crônicas na vida adulta, além de ter potencial de repercutir na saúde das próximas gerações (Lassi et al., 2017).
É importante destacar que a expressão da questão social se torna evidente nos impactos da desnutrição infantil, refletindo muito além da carência de alimentos, evidenciando as desigualdades estruturais relacionadas à renda, ao trabalho, à educação e às condições de vida. Assim, é fundamental desenvolver estratégias de enfrentamento frente a esse cenário, com a mobilização da participação ativa das comunidades em seus territórios. Nesse sentido, as tecnologias sociais, enquanto construções coletivas baseadas em saberes locais e na criatividade popular, apresentam-se como ferramentas potenciais para transformar realidades, promovendo a participação social e o fortalecimento dos laços comunitários. 

Nesse contexto, o conceito de tecnologia social se enraíza nas tradições culturais locais e nos movimentos de economia solidária, propondo iniciativas que têm sido fundamentais para enfrentar crises econômicas e sociais, especialmente entre populações vulneráveis (Pozzebon et al., 2025)

O conceito de tecnologia social, pode ser visto de forma multifacetada na literatura, mas a definição adotada no presente estudo refere-se a tecnologia social como um conjunto de técnicas e/ou metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e por ela apropriadas, que representam soluções alternativas para inclusão social e melhoria das condições de vida (ITS Brasil, 2004; Pozzebon et al., 2025).
Em cenários de crises políticas e sociais, com muitos indivíduos vivendo em condições de precariedade e fome, a possibilidade de desenvolver e reaplicar a tecnologia social surge como um elemento relevante e promissor, que valoriza saberes alternativos comumente invisibilizados (Pozzebon et al., 2025). 

Desse modo, o objetivo deste estudo foi analisar a insegurança alimentar em escolares e identificar propostas para o enfrentamento desse problema, discutindo suas potencialidades à luz do conceito de tecnologias sociais.  Ao considerar tais propostas como expressões legítimas de saberes populares e criatividade coletiva na comunidade escolar, buscou-se discutir seu potencial de transformação quando compreendidas como tecnologias sociais. Assim, é possível contribuir com uma reflexão crítica sobre caminhos possíveis para a superação da insegurança alimentar, valorizando a escuta dos sujeitos sociais e o protagonismo dos escolares em seus territórios, valorizando saberes comumente invisibilizados. 
2 MÉTODO
2.1 Tipo de estudo

Foi realizado um estudo transversal com coleta de informações sobre insegurança alimentar familiar e rendimento escolar, além da pesquisa foram devolvidas as respectivas ações no ambiente escolar: Palestras de educativas sobre insegurança alimentar; Oficinas de Design Thinking, para que os escolares pudessem, através desta abordagem, proporcionar possíveis ideias para solução do problema dentro de sua comunidade; apresentações das propostas de soluções desenvolvidas pelos escolares; Incentivo ao cultivo de hortaliças no ambiente doméstico e cultivo de horta em ambiente escolar.
2.2 População do estudo

A população de estudo foi constituída por alunos do 8° e 9° ano do ensino fundamental da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora Maria Valéria Miranda, situado no bairro de Vila Nova de Colares, no município de Serra, localizado no estado do Espírito Santo, Brasil. Participaram do estudo 49 estudantes.
A comunidade escolar participante do estudo, vivencia uma realidade econômica, social, ambiental e cultural marcada por inúmeras assimetrias. Esta é uma região impactada por um histórico de violência e caracteriza um cenário que necessita de mudanças efetivas, para que os infantes desta região possam se desenvolver em um ambiente com melhores índices de efetividade policial, menor redução nas taxas de evasão escolar, de reincidência de jovens em conflitos com a lei e de criminalidade (Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 2021).  

2.3 Critério de exclusão e inclusão do estudo

Foram incluídos na pesquisa os estudantes do 8° ao 9 ano do ensino fundamental. Foram excluídos os alunos nos qual o responsável pela renda familiar possuía deficiência na habilidade de aprendizado e não consigam preencher o questionário da pesquisa.

2.4 Variáveis de estudo e método de coleta
A parte inicial da pesquisa foi desenvolvida por meio de aplicação de questionário semiestruturado para avaliação de insegurança alimentar.  A variável “insegurança alimentar” foi obtida através da versão curta da Escala de Segurança Alimentar, foi utilizada a Escala de Segurança Alimentar, do United States Department of Agriculture (USDA) e utilizada em estudo brasileiro. Esta escala inclui seis questões que foram aplicadas ao responsável pela alimentação no domicílio, referindo-se ao período de 12 meses anteriores a data da entrevista, englobando questões sobre alimentação e possível falta de alimento. Esta escala gera um escore de 0 a 6 pontos. Foram considerados como “famílias dentro da segurança alimentar” aquelas que atingirem um ponto, as famílias que apresentarem de 2 a 4 pontos foram classificadas como “insegurança sem fome” e quando atinge 5 ou 6 pontos foram classificadas como “insegurança alimentar com fome” (Santos; Gigante; Domingues, 2010).

Os alunos participantes levaram o questionário para casa e as respostas foram obtidas junto ao responsável pela alimentação familiar. 
2.5 Oficinas de design thinking

Após palestra introdutória sobre a introdução do problema de insegurança alimentar, foram realizadas oficinas para que os alunos desenvolvessem possíveis propostas para solucionar o problema de insegurança alimentar dentro da sua comunidade. Para a realização desta atividade foi adotado as práticas de “Design Thinking”, na qual os alunos passaram pelas etapas de:  imersão, ideação e prototipação. 
2.6 Análise estatística dos dados


Os dados foram analisados estatisticamente por meio de estatística descritiva. As variáveis qualitativas foram avaliadas utilizando análise temática, os temas oriundos foram expressos em nuvem de palavras ou mapa mental.
2.7 Aspectos éticos


A pesquisa respeitou todos os aspectos éticos da legislação vigente. As informações somente foram coletadas após autorização dos pais ou responsáveis legais via aceite por escrito em formulário específico Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e dos alunos via Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE). A pesquisa teve aprovação do comitê de ética e pesquisa (CAAE: 69488423.4.0000.5065).
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Observou-se que entre o total de alunos entrevistados (n=49), a maioria (57,14%) eram alunos do 9° ano do ensino fundamental e do sexo masculino (63,27%) (Tabela 1).
Tabela 1 – Caracterização da População Estudada segundo série, sexo biológico, frequência escolar e coeficiente de rendimento escolar

	Variáveis
	N (%)

	Série
	

	8° ano do ensino fundamental
	21 (42,86)

	9° ano do ensino fundamental
	28 (42,86)

	Sexo biológico
	

	Feminino
	18 (36,73)

	Masculino
	31 (63,27)

	
	Média (±Desvio Padrão)

	Frequência escolar
	88,47 (±7,67)

	Média das notas 1º e 2º trimestres
	41,49 (±5,83)


 
Fonte: Elaborada pelas autoras, 2025.
A distribuição do estudante segundo o grau de segurança alimentar foi descrita na Figura 1. 
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Figura 1 – Distribuição dos estudantes segundo grau de segurança alimentar

Fonte: Elaborada pelas autoras, 2025.
Foi observado que 91,84% deixaram de ter uma alimentação variada em algum momento durante os últimos 12 meses, pois não tinham dinheiro para comprar; 22,45% dos alunos disseram que a comida em sua casa tinha terminado; 12,24% tiveram algum familiar dentro de sua casa que teve que comer menos ou deixou de fazer alguma refeição, assim como o aluno deixou de comer alguma refeição ou teve fome; e 6,12% responderam que comeram menos do que deveria. 
Baseada na escala de seis itens, a maior parte dos domicílios dos alunos durante os últimos 12 meses estava com segurança alimentar (69,39%). A insegurança alimentar foi prevalente em 30,61%, sendo que 2,04% estavam em situação de insegurança alimentar com episódios de fome (Figura 1). 
A promoção das palestras sobre o tema foi importante para contextualizar o problema aos escolares, os estudantes evidenciaram que a questão de insegurança alimentar traz outras questões e sentimentos, tais como medo, fome, pobreza, ansiedade, desemprego, problemas de saúde, e outros, como descrito na Figura 2:
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Figura 2 – Sentimentos e problemáticas apontados por escolares em relação à falta de segurança alimentar
Fonte: Elaborada pelas autoras, 2025.
Durante a oficina, os estudantes sugeriram inúmeras soluções para enfrentamento da insegurança alimentar dentro da sua comunidade, tais como: a criação de cooperativas na comunidade, doação de cestas básicas, agência de empregos comunitária, prestação de serviços para mídias sociais, cooperação com empresas para vagas do programa Jovem Aprendiz, entre outros (Figura 3).
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Figura 3 – Ações Propostas para o Enfrentamento da Insegurança Alimentar: Um Enquadramento à Luz das Tecnologias Sociais
Fonte: Elaborada pelas autoras, 2025.

As sugestões elaboradas pelos estudantes descrevem um diagnóstico sensível das dificuldades enfrentadas por suas comunidades, entretanto, destaca o mais importante, a capacidade popular de formular respostas criativas, solidárias, viáveis e com potenciais de ser utilizadas como tecnologia social. Muitas dessas ideias propostas, como hortas comunitárias, redes de apoio para arrecadações, ações de prevenção em saúde e bancos de emprego, apresentam características estruturantes das tecnologias sociais, como o enraizamento territorial, a apropriação coletiva, o baixo custo e o potencial de transformação da realidade local. Esse conjunto de propostas ilustram em conjunto que há um saber social vivo e pulsante nas comunidades, que muitas vezes permanece invisibilizado por políticas públicas verticalizadas e soluções tecnocráticas. Assim, reforça-se a importância de ouvir, instigar e valorizar culturalmente os sujeitos populares, reconhecendo-os como produtores de conhecimento e agentes legítimos de inovação social. 
Promover espaços que estimulem a escuta ativa e a participação significativa da população é essencial para que ideias como essas sejam acolhidas e transformadas em práticas sustentáveis e emancipatórias, fortalecendo os laços comunitários, estimulando processos de autonomia e pertencimento, elementos fundamentais para o enfrentamento das expressões da Questão Social.

5 CONCLUSÃO

Os resultados em conjunto revelam a presença da insegurança alimentar em escolares de região marcada por assimetrias sociais. Entretanto, os jovens possuem percepção sensível e crítica sobre o problema. As sugestões elaboradas pelos estudantes (tais como: ideias como a criação de hortas comunitárias, agências de emprego locais, projetos de reciclagem, ações de prevenção em saúde e a produção de adubo com restos de alimentos demonstram a potência dos saberes populares) demonstram o potencial das comunidades para propor soluções enraizadas em seus territórios. Valorizá-las como tecnologias sociais é um caminho promissor para enfrentar desigualdades, fortalecer vínculos comunitários e ampliar a autonomia popular na construção de alternativas sustentáveis e transformadoras.
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